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PM DE AMARANTE 
DO MARANHÃO -,MA 
FL(S)N° 33'-f 

e,; (98) ~~~~9 ~ 
(98) 98$23.())é,9 

assêssoria.simec~â)gmail.com 
CNPJ: ll.442.471-0001/76 

~LUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISS.ÃO DE LICITAÇ:\O DO 

MUNICÍPIO DE AiVlARA'\TF - !\l.A. 

TOMADA DE PREÇO :\ 05.'202 l 

CCBO .ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GEST.~O PÚBLICA, pessoa 

jw-ídica de direito pri\:td(). inseriu no CNPJ soh o n"' l 1.442.:-!-71/0001-76, com sede na Rua !O. n" 

06, Qd . .21. Sala úl. LoL Novo Cohatrac. Sfü1 Jos0 de RibamarífvtA. CEP 65110-000. \êm. 

tempestivarnente, à prt'sen~-a de Ve:ssa Sénhoría. com fulcro no purágraú) }", do art. 109 da Lei 

Federal nº 8.666 193. apres1intnr 

('0/V1RARRACÕL<; DO RECURSO ADJH.VJSTRA, T!VO 

Em foHlr da decisão que declarou classificada a proposta dc::s,c recorrido e contra 

o recurso interposto p,da empresa E I R CONSlfLTORIA CONTÁBIL EIREtJ - ME. 

1. DOS FATOS. 

Cuida-se de procedimento lkitatório realizado nn modalidade Tomada de Preços. con1 data 

designada para o dia 08 de _junho do corrente ano. no qual. após o encerramento da fase de habilitação 

e de proposta preço. zkciarou a einpresa Recorrida C1)mo primeira colocada com valor 2:lobal de RS 

73.600,00 {sekn\a e trés mil e scisc<.:ntos rs:ais). 

Rua 10, NC 06, QD 21, Sala Ol 
Lot. Novo Cohatrac, São Jnsé de Ribamar • CEP: 65UO-OOO 



PM DE AMARANTE 
DO MARANHÃO-~ 
Fi;-(S)NO 33; 

í9 (98)~/;Q ;W2 
(98) 98823.0369 

asss?ssoría.simecji:gmaU.com 
CNPJ: ll.4-42.471-0001/76 

lrresignado corn ,, rt:sulrndo da Jkitaçào. a \':'mpt\:sa E I R CO'.\StLTORlA CONT.ÁBlL 

EIRELI - ME manilcst<.,u intenção de recurso. ~ikgancio que "1 prnposw da r-::corrida é ínex,:;quível. 

ora recoITida é n1anífcstanL:nte ine.\equheL devendo St'r a n,6rna dcscL\Ssifk:ada nos termos do ltern 

suspendido a l icílaçãu é solicitado da empresa vencedora a comprovação i.1.: exequibilidade de sua 

proposta. 

Conw sc:rú adiante dernonstrn<.hL a empresa rtcorrcnte não assiste razão cm sua tese. não 

passando seu petitório de mera avcrn:urn jurídica no intuito de iudibriar esta ilustre Comissão de 

Licitação para fazer acreditar que a proposta da empresa CtBO ASSESSORIA i inewquhel e que 

a proposta da empresa E l R CO:\SULTORL\ - que é apenas 6.5':/,) n,ais -:ara - é excquiYel. 

2. DA TE:VI PES'fl\'WADE 

Tendo sido acei1:1 a ím1~n~:ào de recurso, tem-se que o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

apresenrnção das contr::.t1Tazóc;s r1,;:curs:1is, previsto no parágrafo 3" do an. l {)() da Lei Federal 8.666 93, 

Sendo. portanto. pakTltc a lempestividade do ato, pugna-se pelo seu recebimento e regular 

processamento. 

3. DAS RAZÕES. 

3.1. DA PROPOSTA DA RECORlUDA E SUA EXQUIBIUDADE PEH.A.NTE A.O 

RECORRENTE. 

Inicialmcme é dt bom al,ítre (:sclarecer que a inexequíbilidack clê pt\:ços nas licitações 

públicas implica na possibilidade de i.Íl:sdassificaçào de uma proposta cujo preço é manifestamente 

insuficiente para cobrir os custos de prnduçào. portanto sem condições de ser cumprida. Ou ainda. 

diante do altíssirno r-bco de d,~pn:c-ndcr-se t,,:rnpo e recursos públicos. udjudícando ,; objeto do 

certarne àquela proponente- sem. no fim. ohtêr o resultado almejado. 

Rua 10. N" 06, QO 2.1, S?.[a Gl. 
L:::1t. No\tü Cahatra; . São José de Ríharnar - CEP. bSJ.lO-OOG 



prefere denominar: 

PM DE AMARANTE 
DO MARANHÃO - lt'IA 
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(98) 98823 03&9 

:.s,;essori2.;imec;à:gmai!.com 
CNPJ: ll.442.471-000176 

: ncongru-·:1tc com :1 r<11fü, de existir de todo cmprccndírncnto comercial ou 

Para 1 kh Lnr,c:s T:vkirdes. evidencia-se a inexequibilidade de preços nas seguintes 

situações: 

públíca. 

vantajosa. 

[ ... ] A incxcquíbilidade se evidencia nos preços zero. simbólicos ou 

e:\cessi,·amcnte baixos. nos prazos impraticáveis de entrega e nus condiç:ôes 

Rua 10, N"' 06, QD 21, S0la 01 
lot. Neve Coha~r..:ic, São José de Ríbarnar •· CEP: 65110-000 



PM OE AMARANTE 
DO MARANH~. Q ili MA 
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comprovt: que os cusws dos insumos são çoçrcnt..~s com os de mercado e que 

do comn.1to, -.:ondições estas necessariamente espc(;ificad,.b no ato 

/\ possibilidad,: ck: descias::,ificaçào <l.:: uma prüposta por preço inexcquh el (cú111 base ClJ.l 

critérios objt':tivosi, confrirme Lei lec1ernl n" 8.666/93. SOMENTE f~ POSSIVEL Ot:ANDO SE 

TRATAR DE "OBRAS OL SERVIÇOS DE ENGE!\HARlA'' 1confom1e artigo 48J. Caso 

contrário, ern que o d,jeu lici1.ado trata,· de- compras e serviços - em especial na aplicação da 

modaliJade Pr;.;güu ~t l .ci nilo prc\ ê D utilização de qualquer critério objetivo de aferição da 

exequibilidadt.:' da propusw d,: preço. 

No caso cm comento. não se está dian1e de uma obra ou ser,·iço de engenharia. mas sim de 

um serviço de nature1.a técnica (consulto ria l- de modo que o simples falei da emprcsn vencedora ter 

reduzido seu pn.:<,:o ;;;:m 30'l/, nào o faz ser rnanifrstamente ínexequivd. como prc'tendc ia?,--.~r acreditnr 

a empresa recorrente. 

Por hipótese, caso se.ia intern,:üo da Administração apontar a Ífü:,equibiiidade ck uma 

proposta, deverá fazê-lo sob critérios objetiHJS de julgamento (cm homenat:en, ao princípio do 

julgamento objetivo) e a 1nesma deverá .;:ompnwar que: 

Rua 10, N" 06. 00 21. S;1l2, oi 
Lot. Novo Cohatrac, Sim Jnsé de Rirrnmar - CFP: bSHCHJQC 
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Jucum-::ntaçiío 1.:omproba1.ória àc que os custos <los ínsunHi:s são coen,;ntes corn 

,l'i (>.).:i1cicntc:; dt produtividad<:' não são compati\c;s c,m1 o fornecimento ou a 

c.~on10 não ternos preceitu legal para os dc1nals casos .. fica a crHcr1u da ("ornissüo dç 

Licitação, cm caso de duYid,i quanto à tomada de decisão, abrir a diligência para o iícirnnte cornproYar 

a exequibilídadc- de su;.1 propústa. 

ln casu. \erilka-se que a Curníssão Permanente de Licitação agiu ucertadamcmc em não 

solicitar qualquer dí!ig('ncía acerca cb viahílidack financeira da propo::-::a \,._:nccdora. Isso porque é 

flagrante a inexisréncía ,k qualquer disparídaJe enrre as propostas apn:.'S<.:~ntadas pelas empresas 

CUBO CONSl.JLTORiA e .E i R CONSlJLTORlA. Regístra-sc: que estamos diante d;;; urna 

apenas <le RS 600.iJO i se1Scéntos n::ais) por mês. 

Oras. soa um tam0 absurdo a recorn:nk akg:ar que a pn)posta de pn::ço de RS 9.200,üO (nove 

reais). 

SENHOR PRESH)ENTE. onde estú a dísparidade de preços o forrados pelos licitantes de 

modo a caracterizar que u;-in é mani/cstamerne inexcquí\\cl e a outra 0 ex.1::qui\,eL' E\'lDENTE Ql:E 

N.ÃO H.Á! 

Assim sendo. ca;.;s, ~, Cornissi'io ou ~1 Autoridade superior entc-nda qu;: n proposta cb empresa 

CUBO CO:\'SCLTOH.IA e; manifostamcnl(' inexequí\el. o mesmo de\·erá ser feito em n;b;;ãu a 

proposta de preço da empresa E I R CONSl.'LTORIA, haja visto a sua similitude nos preços 

propostos. 

Ruii lü. N'' 06, QD 21, 5;:iia G:. 
Lot.. No1m ca,1at>'i:ic, <.;,;:, Jos0 de Ribamsir. CEP: 65110-000 
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PM DE AMARANTE 
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CNPJ: ll.442.47l-0001í76 

"'Sç o parücular puder comprovar que sua proposrn i'.: c-:xequi\·c!. nã.o se lhe 

Corroborando. o TCU mnnileswu-se: 

· l .. \ ccmcíiiação do disposÍlÍ\'O no§ 3" do an. 4J dtt l.x'Í 11" 8Ji66 ·1993 com 

o inciso X <lo art. 40 da m-:.:sma ki, para serviços outros que não os de 

a ,\drninistraçào nüo 11:xc limites mínimos absülu1os de aceitabilidade de 

prc.,:os unitários. mas que faculte aos licitantes a oportunidade de justíticar 

sítu8.çi\o peculiar que lhes permita ofertar preços aparc:nternc-nte incxequiveis 

(lU de- qut:sti\inar os \·alores orçados pela Adminístr:J;/b. 2. V t~rificacl(') nüo 

iiou\e prejuízo aü interesse público. dado o amplü carúter cornpetilívo do 

certame, nãn s1;: justifica a anulação da licitação se a autora da rtpresentação 

ç;:imín-se de ckmonstrar a exequibilidade- dt sua propostn." (:\c:órdl1o rt 

363/?.0007, Pknário, rcl Min. Benjamin Zyrnkr) 

Rua lü, N'' 06. QO 21, Sa\a Q} 

Lot. Novo Cohat,:ic, Sfir:i .Jnse rle Riham;ir - CEP: 65110-QOC 
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,1':c,~:::.smiamente. ser objew de demonstração de Yi?bilidade pela e1npresa que 

o;; ofertou. sob pena ele, não logrando ~xito nessa compro\'ação. ter 

d6ciassifü.:acb sua propüsta." (_Acórdão n') 1.470i?005. Plenário. rei Min. 

Uhiratan /\guiar) 

A Corte de Contas da União orienta a Administração oferecer oponun.idade ao licitante a 

fim de demonstrü a excquibifübdc- de sua proposta antes de considerá-la ínexequhel e desclassíficú­

la. a saber: 

Licitação tk obra pública: l -· Para o fim de cálculo de inexequibilidade 

úc proposta comercial, os critérios estabelecidos fü! Lt'i 8.666/199] não 

são absolutos, devendo a instituição pública contratantl' adotar 

prnvidêndas mm vistas à aferição da viabifüladc dos valores ofertados, 

antes da desclassificação da proponente 

\·kdíante auditoria realizada no lnstirnto Federal d1: Fdrn.:açào, Cíencía e 

Prn6rarna de Trnbalhu ··Funciúnamento da Lduo-;:ôo Profissional no Estado 

:\ma;:om1s ... o Tribunai identificou possí\eÍs irregularidades. dentre elas. 

ar,rcscntarn pn.'Çü inferior cn1 cerca de 25'(,;i da êmprcsa que fora contratada. 

P,trn o relaior. o l fam agira de moúo irnh;\ ido ao dçs..:Ja:,si ficar a empn.:sa que 

apn:scntarn o menor preço sem lhe conferir oportunidade de com.provar a 

\·:nhilidack de sua proposta. isso porque "\;s critério,.; elencados pela Lcí nº 

,. . -,- d ')' d , 1 • ·1 ()9" d • , . ' <>.h/)1). ç .:... 1 e JUndo Je · · _,, para - dirm a proposta mexequn d apenas 

Rua 10, N·: 06, QD 21. Sai;g 01 
Lc-t. Novo Cnhatr;:,c, Stc Jo50 de Rítlamar- CEP: 6"'UO-ccn 
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cu,t\1'ic, pam ú 1-..::htor, considerando que a ernpn::sa desclassificada. bou\·er~l 

aprçscntw.io a inelhor proposta. í.:aberia ao lfam diligenciar junto a tal p.::~,soa 

jur,dica. ··de 1riodo a (:omprovar a viabilidade elos, alores ck sua ofrrta. de 

nh <ki qLh~. ao não agir assim. a entidade contratou com preço mais dcvado 

estariam afews a sc."tores operacionais. a exemplo da comissão de \icirnçfü1. 

p.::lu Pknúrio. Acórdão n." 1857/201 l, TC-009J}06i2009-9, rei. \:iin.­

SuhsL Andrf Lub de Carvalho, L:UP.201 L 

:-1. _.:\ proposta Jc licitante com margem de lucro mínima ou St:'m m,1rgcm 

,h: lucro nãu r:on(hu:, rlécessadamenle, à inexeq\ühilidadc, pois tal fatú 

depende da estratégia conH•rdai da empresa. ,.\ desdassificação por 

im::H'quibifüfade deH.: ~e, objetivamente demonstrada, a partir de 

1;rité:rios [H·eviamente publitados, após dar à licitante a oportimidadt de 

exequibilidade de sua 

tl:'.rcelri.zados ;,; ~ominuadus de limpeza, asseiq e cuib(:r\ação. apontara ê\ 

i,,u margem de lucro seria de O.\%''. R.:alizadas as oilivas regítnentaís após 

~, ::ou.,pç11São cautelar do certame. o rdator. alinhado ú unidaJe técnic::L rs::jtiL1u 

~i:; justificdtí,;;,s apresentadas. destacando a Sfonula-TCU 262 segundo a qual 

··,) critério dei"tnido no art. 48. inciso IL ~ l''. a!ím:(b 'a· e ·b·. da 1..(:i n'' 

Rua 10, N" 06. OD 21. Sa\, D\ 
Lot. Nm10 Cohatr,i(. São Jr,sé de Rit)amar · CtP'. 65110-0GC 
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pú(k ser bern agressiva na proposta de pr~ços. relegando a segundo plano o 

t",.~torno do investimento considerado para o contratu 

pcrscguír o suc(.'sso em uma 1icitaçào em dctrirnenlo da r<:'imtnçraçüo possí\ cl 

e,;;pç:dfü:a por sin.::rgía com suas atuais atividadc:S: p,,dc ha\cr intcre:s;se em 

cp.ié:\,ri\f barreiras impostas pelos concorrentes no r,,.cn.::ado ... : pode ha,-.;::r 

i::L'..:'r<.:sse cm incrementar o po11folio de execução de obras da ,c:rnpresa: pode 

!·.,,ses t:\.emplos po(km traduzir ganhos indírerns aluais para ernpresa ou 

n-\\ .. ':-m10 ganhi futuro. na ótica de longo pra:zo para o mercado. Assim. é 

possi\ el que cmpr,;;:sas atuem com margem de lucro mínima ern propostas 

p,1n:1 concorrer nas contratações ... , desde que bcrn estimados os custos 

dirdos e indiretos.-·. Por fim. destacou o rdator. --nãe há norma que fixe uu 

limite o perc~ntual de- lucro das empresas··. de fr;nna que ·-muar sem rnmgcrn 

de lucro ou com margem mínima nào encüntra Yedaçüo legal. depende da 

pr:,;,ostn du reprcs-:c:ntante. Acórdão 3092/2014-Plemído, TC 020 .. 363/2014-

L relator Ministro Bnrno Dantas, 12.l t.2014. 

Rua lü, N:, 06, QO 21, S2,;.; OJ. 
, .. cL No"n CohaL<'~. S.ao ]úsé dz Rihamar .. CEP: bciUO-OOU 
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o CONTRA.TO AD:\H~ISTRATIVO Nº. 020500l/2020 -Pl\L\, cujü o übjeto é 

"CO:'\TRAT.\Ç..\O DE EMPRESA PARA PRESTAÇ.4D DE SERVIÇOS TtC>lfCOS 

Es-pcrr "l 'Z' AI){'' ".' \ ,s· rs···r1··'--,;·c··i •·1--·r'··c•'?,, 'I(' :\ A() ('EI) , ... N(' 1 ·\\1r '- "''(') cise·., l iz· \ (" "(') .,. CA.. ;·;_ .. , l .. ..! \ '-) ,., . ~ .-\ . . •J •• ' ' .:, • ~ , .A .: .. l' • i.. [7,. . J :~ '-· t: i . ii' ' . ..:~: ' l . • f' '· .. , ·'I. .. , . ... ,,h. ,· ;'·\, .. •. 

ASSESSORl-'.\ TI'·C~íC.\ lCADASTRA\:1ENTO E i\.COMPANH/\Tvff.N.l-C) DE PROPOSTAS; E 

CONTROLE D.AS Olm.-\~, NO :\.\-lBITO DE PL,.\TAFOR\1AS GLRE'.'<CL\lS SI:víFC. SIC():\\' 

E SlSivlOfL NO \Hi'<tCiF!O DE :\L\1LlRJ\1'P,\'i'". t:.'. o vü:(H' rnensa: 0 t.k H.S 10.000,00 {dez mil 

foderaçfü_)_ 

Por tudu que frii e,~posto. oi;:m corno pelas pnl\'J.:, cobcionados a este petítórío. que a 

proposta de preço ofermdc, pelo recorridü 0 exequível. urna \·ez que foi dernnnsuo que a ernpresa 

pratica êSse preço no nh~n::::do. d1::vcndo sua proposta ser 1.~onsiderndu exequf, el e, por consequênci~:. 

Rua 10, I\F 06, ÇC 21, S,1:2 iH 
Lot. NOi/0 C oh.atr;,c_ S5o José de Ribamar . CEP: 6Sll 0--0GC 
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4. CO'.\CU. sAo, 

PM DE AMARANTE 
DO MARANHÃO -,!VIA 
FL (S) NO .3 Lf '1 

., Rúbrica: ;W9 
(~; (%) 984072059 

(98) %823.0369 
;;,,:;,:i;soríi.símec§gmaiLrnm 

CNPJ: ll.l1it2.471-·0001 "?ó 

improvirnentc\ do R,;cur,;o :\dminis1rntivo apresentado pda E I R CO.'\SLLTOIHA CONTABlL 

certanK' . 

Ubiratan Aguí:ir - TCl. . 

Termos ern que. 

São José de R íbamar. l 8 de junho de 2021 

.JOAQlT\11 INO DIAS JÚNIOR 

RCi 11q,,5·0.c: 
1

• CPF: 013.396.773-5 

f 

Rtid 10, r-~F C6, 00 ?l, Sait~ ~:.'.. 
L:.::t. t'-10\..C- Coh~·.n:·,:1(:_ S?i;:;Jos~ de- Rl~1,1rriar - CEP: t.~s110-o-.. ,-;:~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

PM DE AMARANTE 
DO MARANHÃQ, /tAA 
FL (&) NO ?, '-1 '0 R~brlca: _...,?........,..._ __ 

Secretaria Executiva da Fazenda - Comissão Permanente de Licitação 
CNPJ: 05.139.464/0001-05 

PROCESSO LICITA TÔRIO nº. 2204001/2020-CPUPMA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 2704001/2020-PMA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0205001/2020 -PMA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AO GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, 
ASSESSORIA TÉCNICA E CONTROLE DAS 
OBRAS NO ÂMBITO DE PLATAFORMAS 
GERENCIAIS SIMEC, SICONV E SISMOB, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ALMEIRIM (CONTRATANTE) E 
CUBO ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
GESTÃO PÚBLICA EIRELI (CONTRATADO) 

Pelo presente instrumento de Contrato Administrativo de Contratação de Empresa para Prestação de 

Serviços Técnicos Especializados na Assistência Técnica ao Gerenciamento, Fiscalização, Assessoria 
Técnica e Controle das Obras no Âmbito de Plataformas Gerenciais SIMEC, SICONV e SISMOS, que 
entre si celebram, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM (PA), pessoa jurídica de 

Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF nº 05.139.464/0001-05, sito à Rodovia Almeirim/Panaicá, nº 
510, Centro, CEP: 68.230-000, Almeinm-PA, devidamente representada neste ato pelo Secretário de 
Administração e Planejamento, Sr. HEL TTON ROGER SILVA BORGES, brasileiro, solteiro, funcionário 
público municipal, portador do CPF/MF nº 358.243.792-20, residente e domiciliado nesta cidade de 

Almeirim(PA), doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e e do outro lado CUBO 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 11.442.471/0001-76, com sede na Rua 10, Quadra 21, nº. 6, Sala 01, Lot. 

Novo Cohatrac, bairro Trizidela da Maioba, CEP: 65.110-000, São José de Ribamar-MA, neste ato 

representado por JOAQUIM QUINTINO DIAS JÚNIOR, brasileiro, solteito, Empresário, portador do RG 

nº. 119850299-9 GEJUSPC/MA e CPF sob nº 013.396.773-50, residente e domiciliado na Rua 13, 
Quadra 23, nº. 4, Lot. Novo Cohatrac, bairro Trizidela da Maioba, CEP: 65.110-000, São José de 

Ribamar-MA, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO(A), têm entre si justo e 
avençado, e celebram por força do presente Instrumento, na forma constante no Processo Licitatório 
nº 2204001/2020-CPUPMA, mediante INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 2704001/2020-PMA, que 
se regerá pelas cláusulas e condições aqui pactuadas e de acordo com o estabelecido na Lei nº 8.666, 
de 21.06.1993, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO: O objeto deste instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO 
GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, ASSESSORIA TÉCNICA (CADASTRAMENTO E 
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ACOMPANHAMENTO DE PROPOSTAS) E CONTROLE DAS OBRAS NO ÂMBITO DE 
PLATAFORMAS GERENCIAIS SIMEC, SICONV E SISMOS, NO MUNICÍPIO DE ALMEIRIM/PA, tudo 
de conformidade com o Processo Licitatório nº 2204001/2020-CPUPMA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será executado 

indiretamente, sob o regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: Os direitos e 
responsabilidades dos contratantes estão definidos nos artigos 60 a 79, da Lei Federal nº 8.666/93, e 
em especial: 

1) DA CONTRATANTE: 
1 • Designar o representante que será o responsável perante à Prefeitura Municipal de Almeírim-PA; 
ti • Assegurar o acesso às informações, documentos e dados que se fizerem necessários para realização 
dos trabalhos; 
Ili• Participar de reuniões de trabalho de forma a manter-se permanentemente atualizado sobre o estágio 
de andamento dos trabalhos bem como eliminar obstáculos e entraves ao seu desenvolvimento e 
promover o adequado cumprimento dos serviços constantes desde contrato 
IV - Fornecer apoio para marcação e divulgação de reuniões e agendamento de compromissos com os 
respectivos envolvidos; 
V • Comunicar à CONTRATADA, sobre quaisquer demandas, necessidades e eventuais acontecimentos 
relevantes; 
VI - Fornecer, tempestivamente, todas as condições necessárias à correta execução do objeto 
especificado neste contrato; 
VII- Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
VIII • Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, 
nos termos do art. 67 da lei n.0 8.666/93; 
IX- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da CONTRATANTE, 
caso venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 
X• Não obstante seja a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços 
objeto deste Contrato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa 
inspeção e fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para tanto: 

1. Rejeitar os serviços apresentados em desacordo com as especificações deste contrato, em 
até 10 (dez) dias, contados a partir de sua entrega pela CONTRATADA, mediante termo 
circunstanciado firmado pelos gestores das partes; 

2. Considerar o término dos serviços, depois de sanadas as irregularidades referidas no item 
anterior, o que deverá ser atestado em termo circunstanciado firmado pelos gestores das 
partes. 
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2) DA CONTRATADA: 
l. Responsabilizar-se pela coordenação e execução dos trabalhos técnicos constantes desse termo, 
segundo padrões de alta qualidade, confiabílidade e transparência, e pelo cumprimento dos prazos 

contratuais estabelecidos; 
il - Disponibilizar equipe técnica e coordenador(a) técnico{a) para realização dos trabalhos previstos; 
Ili • Promover, quando necessário, reuniões de trabalho com dirigentes e gestores de forma a posicioná­
los sobre o andamento dos trabalhos, dificuldades e entraves encontrados, com vistas ao 

desenvolvimento adequado dos serviços propostos e de forma a permitir a permanente equalização de 

conhecimentos; 
IV• Responsabilizar-se pelo pagamento dos impostos decorrentes dos serviços prestados; 
V - Tornar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto deste contrato, 
vinculando-se a prestação de serviço até o encerramento de todas as etapas constantes no objeto; 
VI • Manter, durante o período de vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a licitação; 
VII • Não ceder ou transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto deste 
contrato, nem mesmo durante a vigência da garantia dos equipamentos, ressalvadas as hipóteses de 
transformação empresarial previstas no art. 78, inciso VI. da Lei n.0 8.666/1993, desde que previamente 
autorizado por escrito pela CONTRATANTE e a seu exclusivo critério; 
VIII • Credenciar um preposto especialmente designado para representá-la perante a CONTRANTE, 
responsável por todo o processo de comunicação na realização dos serviços contratados e outros 
assuntos correlatos ao objeto deste contrato; 
IX - Cumprir durante a vigência deste contrato todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais 
vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações e que houver dado causa; 
X - Em face da natureza dos serviços e dos prazos determinados, o CONTRATADO deverá propiciar 
todas as facilidades possíveis para a tramitação dos documentos (recepção e expedição} entre as partes, 
inclusive, providenciando a retirada dos documentos junto à CONTRATANTE; 
XI • Manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução deste contrato, 
não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, responsabilizando-se, em caso de 
descumprimento dessa obrigação, por eventuais perdas e danos e sujeitando-se às cominações legais; 
XII • Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da 

CONTRATANTE em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento 
realizado pela CONTRATADA; 

XIII - Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
XIV • Comunicar ao Gestor designado pela CONTRATANTE, por escrito, sempre que verificar condições 
inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o escorreito cumprimento do 
Contrato; 
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CLÁUSULA QUARTA • 00 VALOR: O valor global do presente contrato é de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), observando-se o valor mensal de R$10.000,00 (dez mil reais). 
PARÁGRAFO ÚNICO: O Contratado fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e as supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do§ 1°, Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA • DO PAGAMENTO: Os serviços serão pagos mensalmente, mediante 
apresentação das respectivas Notas Fiscais de Prestação de Serviços. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores constantes da respectiva Nota Fiscal deverá ser o mesmo 
consignado na Nota de Empenho. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de recusa por divergência nos valores indicados, a Nota Fiscal será 
devolvida à Contratada para as devidas correções e ajustes, após, os quais será reapresentada a 
Contratante para nova conferência, cujo prazo para pagamento será reaberto. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Somente após o cumprimento do parágrafo anterior será autorizado o 
pagamento à Contratada, em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da entrega da Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente da Contratante. 
PARÁGRAFO QUARTO: Somente será efetivado o pagamento a que se referem os parágrafos 
anteriores, após a apresentação dos documentos comprobatórios do recolhimento dos encargos sociais 
relativos aos mesmos, referente ao mês anterior, nos termos da Lei Federal nº 9.032, de 28.08.95. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE VIG~NCIA: O prazo de vigência do presente contrato correrá da data 
de sua assinatura até 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA · DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Exercício: 2020 
02 Prefeitura Municipal de Almeirim 
0204 Secretaria Exec. de Adm e Planejamento 
04 12100052.006 - Manut. da Secret. Exec. de Adm. e Planejamento 
3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

CLÁUSULA OITAVA· CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO: A Contratada não poderá 
ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, ou ainda, subcontratar total ou parcialmente, 
atividades que constituam objeto deste Contrato, sem a concordância expressa da Contratante, 
mantendo, todavia, a integral responsabilidade pela execução satisfatória dos serviços correspondentes. 
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CLÁUSULA NONA • DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES DO CONTRATO: A presente 

Contrato poderá ser alterada na ocorrência de quaisquer das condições previstas no artigo 65 da Lei 

federal nº 8.666/93, em especial para prorrogação do prazo de execução aqui ajustado, mediante 

respectivo Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO: Competirá à CONTRATANTE proceder o 
acompanhamento, controle e fiscalização dos serviços constantes do objeto, pelo que designarão 

representante responsável, na forma da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -00 LOCAL DE ENTREGA: Os trabalhos desenvolvidos e respectivos 
instrumentos serão entregues, no endereço da CONTRATANTE, ou outro meio anteriormente definido 
por esta, estipulado na qualificação das partes desta avença, dentro dos prazos estabelecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará 
sua rescisão com as consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da 
CONTRATANTE, conforme inciso IX do Artigo 55 da Lei nº. 8666/93, e o disposto nos Artigos 77 a 80 do 
referido Diploma Legal. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão do Contrato poderá ser: 

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos itens I a Xll 
e XVII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93. 
li - amigável, por acordo entre as partes. 

Ili - judicial, nos termos da legislação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Rescindida o Contrato, a Contratada terá retido todo o crédito decorrente do 

presente instrumento, até o limite dos prejuízos causados à Contratante ou a terceiros. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Ocorrerá a rescisão do presente Contrato, independentemente de qualquer 

comunicação prévia ou indenização por parte da Contratante, quando findo o prazo estipulado na 
Cláusula Quinta. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DAS PENALIDADES: Em caso de descumprimento das condições 
contratuais ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada, garantida prévia defesa, estará 
sujeita ás seguinte penalidades, conforme as disposições previstas nos artigos 86 e incisos 1, 11, Ili e IV 
do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93: 

1 • Advertência; 
li~ Multa; 

Ili • Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Almeirim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sanção de multa será aplicada nos casos de: 
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a) Atraso na execução do objeto - Multa de 0,3% (trinta centésimos por cento) por dia, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso, sobre o valor da contratação, por ocorrência; 
b) Descumprimento de cláusula contratual - Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da 

contratação, por ocorrência; 
e) lnexecução parcial ou total do objeto - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

contratação, por ocorrência; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de multa pela Contratante não impede a rescisão unilateral do 

contrato e nem a aplicação de outras sanções previstas na legislação vigente, por parte da Contratante, 
garantindo-se a Contratada o direito de defesa após regular processo administrativo instaurado na 
administração Contratante. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso 
fortuito ou força maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

PARÁGRAFO QUARTO: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação da empresa contratada a critério da administração e em sendo possível, o valor devido será 

descontado da importância que a mesma tenha a receber da Contratante, não havendo pagamento pela 
empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 
PARÁGRAFO QUINTO: A Contratante aplicará as penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93, sem 
prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
PARÁGRAFO SEXTO: A multa poderá ser aplicada conjuntamente com outras cominações legais e 

contratuais. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Da penalidade aplicada caberá recurso à autoridade superior àquela que 
aplicou a sanção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando sobrestada a mesma até o 
julgamento do pleito, nos termos do Art. 109, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONFIDENCIALIDADE: A CONTRATADA deverá garantir o 
tratamento confidencial das informações levantadas ou fornecidas pela contratante e assume as 
seguintes obrigações: 

a) Não divulgar qualquer informação do próprio trabalho para terceiros, nem facilitar, de 
qualquer maneira, tal divulgação; 

b) Não utilizar a documentação associada com os trabalhos para fins não aprovados, por 

escrito, pela contratante, nem facilitar, de qualquer maneira, tal divulgação; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: A Contratada na vigência do Contrato 
será a única responsável, perante Terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal, não respondendo 
a Contratante em hipótese alguma, por ressarcimentos e indenizações, seja a que título for. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA• DA VINCULAÇÃO À LICITAÇÃO: O presente Contrato está vinculada 
ao Processo Licitatório nº 2204001/2020-CPUPMA, que contém a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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Nº. 2704001/2020-PMA, vinculando-se as normas atualizadas da Lei nº 8.666, de 21/06/1993, ainda, à 

proposta da CONTRATADA, e demais documentos que compõem o Processo supramencionado que, 

independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este instrumento é regido pelas 

cláusulas e condições aqui previstas, bem como pelas disposições contidas no processo administrativo 

de que é decorrente, pela Lei Federal n º 8.666/93, e suas alterações, e subsidiariamente, pelos princípios 

de direito público e ainda, no que couber pelos dispositivos de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato será publicado, na forma de 
extrato, no Mura! Físico da Prefeitura Municipal de Almeirim, nos termos dos arts. 1°, 1 e 2° da Lei 

Municipal nº. 799/05. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA • DO FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de 
Almeirim, Estado do Pará, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes a este 
Contrato, ou para exigir o seu cumprimento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente instrumento administrativo 
de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ASSIST~NCIA TÉCNICA AO GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, 
ASSESSORIA TÉCNICA E CONTROLE DAS OBRAS NO ÂMBITO DE PLATAFORMAS GERENCIAIS 
SIMEC, SICONV E SISMOS, em 03 (três} vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, 
para um só efeito. 

Almeirim-PA, 2 de maio de 2020 

HEL TTON ROGER SILVA ~;r~~~ ~;';1t~11a• por 

BORGES:35824379220 BORGES:35824379220 
Dados: 2020.os.02 08:23:37 -03'00' 

HELTTON ROGER SILVA BORGES 
Secretário Executivo de Administração e Planejamento 

Decreto nº. 279/2017-GAB/PMA 

CUBO ASSESSORIA 
CONSUL TOR!A EM GE 
PUBLICA E:11442471 " ,_,.,.....,,......,. __ 

CUBO ASSESSORIA E CONSULTORIÂÊM GESTÃO PÚBLICA EIRELI 
JOAQUIM QUINTINO DIAS JÚNIOR 

CONTRA TADO(A) 
TESTEMUNHAS: 

NOME: ___________ _ NOME: ___________ _ 

CPF/MF Nº CPF/MF Nº 
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ATESTADO CAPACIDADE TÉCNICO~OPERACIONAL 

P'fll't•llt AMARANTE 
DO MARANHÃO~ 

R
Fl;b(Srl) NO ~ _5 

u ca: ,P{9 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de comprovação de aptidão de 

desempenho e de execução, que a empresa CUBO ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

GESTÃO PÚBLICA inscrita no CNPJ sob o nº 11.442.471/0001-76 com sede à Rua 10, Quadra 

21, nº 06 - São José de Ribamar/MA, prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALMEIRIM/PA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.139.464/0001-05, referente SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSISTÊNCIA TÉCNICA AO GERENCIAMENTO, 

FISCALIZAÇÃO, ASSESSORIA TÉCNICA (CADASTRAMENTO EPREFEITURA MUNICIPAL 

• DE ALMEIRIM ACOMPANHAMENTO DE PROPOSTAS) E CONTROLE DAS OBRAS NO 

ÂMBITO OE PLATAFORMAS GERENCIAIS SIMEC, SICONV E SISMOS. no período de 04 de 

maio de 2020 à 31 de dezembro de 2020, conforme Processo Licitatório nº 2204001/2020-

CPL/PMA e Contrato Administrativo nº 0405001/2020-PMA, no valor global de R$ 80.000,00 

( oitenta mil reais). 

• 

Declaramos, ainda, que a prestação dos mencionados serviços ocorreu com bom 

desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica ou comercialmente até a presente data. 

Almeirim/PA, 31 de dezembro de 2020 

\ I 

':', > '~•,'"~ i,"Í,•;,;/'t••'•L•~ ( ;.';,, -\H/J,,_:.--. l-•~_.,:_{ v(.L• 
-WEIDÉR ;(úfi:DÊ cAFivALHo:i6aA,-o 
Secretário Executivo da Chefia de Gabinete 

Decreto nº. 279/2017-GAB/PMA 

R 1:.."conht~O rn.:d .t\;i.i:.,-:··~·:··i•.r',.,~;;:1'·:.:.~ -'..": 
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